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O reforço inteligente que transforma
a segurança condominial

Com o avanço da tec-
nologia, muitos con-
domínios edilícios vêm 

aprimorando o sistema de 
segurança em suas por-
tarias, desde as primei-

ras versões remotas 
que passaram a operar 

via internet com o aces-
so por intermédio de 

tags e biometrias de 
dedos cadastradas, 
até as versões mais 
atuais com a porta-

ria inteligente que 

funcionam por IA.
Todavia, portaria inteligente 

se trata de um sistema subs-
tituto ou auxiliar do porteiro, 
que realiza as funções do fun-
cionário de forma mecânica e 
automática, não sendo sinôni-
mo de inteligência artificial.

De modo diverso, a IA não 
opera tão maquinal, sendo 
capaz de interagir, aprender, 
raciocinar artificialmente e 
decidir com base em informa-
ções introduzidas no sistema 
inteligente.

As vantagens são inúmeras, 
tais como economia de encar-
gos trabalhistas com a dispen-
sa de funcionários humanos 
e melhor controle de acesso, 
agilidade e centralização de 
dados que permitem a gestão 
remota.

Dentre as desvantagens, po-
dem ser elencados o elevado 
custo de instalação, dificuldade 

Portaria Inteligente e IA

de usuários acostumados com 
atendimento humano, neces-
sidade de modernização de 
infraestrutura para implantar 
e garantir o funcionamento do 
sistema e a realização de ma-
nutenções. 

Também é desvantajosa a 
insegurança do sistema, por 
ser alimentado com dados 
sensíveis protegidos pela Lei 
Geral de Proteção de Dados 
– Lei 13.709/2018, também 
utilizados por instituições ban-
cárias, tais como a biometria 
das digitais e facial, coletados 
e administrados por empresa 
de serviços remotos, com a 
possibilidade de funcionários 
desviarem informações para 
utilização indevida 
por Hackers 
e x p e -
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riente no cometimento de cri-
mes com fraudes bancárias. 

Nas primeiras versões da 
portaria inteligente com IA, os 
sistemas eram programados 
para analisar comportamen-
tos e reconhecer rostos por 
IA, mas com a evolução tec-
nológica, os meros registros 
de dados faciais, biométricos 
e cadastrais deram lugar à 
sistemas capazes de interagir 
com indivíduos, raciocinando 
comandos e respondendo-os 
instantaneamente.

Em meados de 2025, surgi-
ram portarias inteligentes com 
Inteligência Artificial que rea-
lizam o reconhecimento facial 
com mais rapidez e precisão, 
além de atenderem as pessoas 
de forma natural, semelhante 
a um funcionário humano e 
versões com "segurança predi-
tiva", que são capazes de iden-
tificar movimentos suspeitos e 
impedir o acesso de estranhos 
para garantir a segurança do 
condomínio.

A escolha da portaria inteli-
gente com IA mais adequada 
para cada condomínio deve 
ser feita mediante a avaliação 
de um contexto, como a loca-
lização, tamanho do edifício e 
custo-benefício.

A principal norma que o con-
domínio deve observar é a Lei 
Geral de Proteção de Dados 
- Lei nº 13.709/2018, que en-
quadra o condomínio na posi-
ção de controlador de acesso 
para fins de segurança.

Mas para exercer o controle 

de acesso e garantir a seguran-
ça da coletividade e cumprir 
o dever estabelecido no Art. 
1.348, II, do código civil, o con-
domínio precisa ter cautela no 
tratamento dos dados sensí-
veis usados no sistema portaria 
inteligente com IA.

Deste modo, recomenda-se 
ao síndico que convoque uma 
assembleia geral, para aprovar 
a implantação do sistema de 
portaria inteligente com IA na 
forma do Art. 1.354 do Código 
Civil e obtenha uma declaração 
de consentimento assinada pe-
los moradores, para resguardar 
o condomínio na forma do art. 
7º, I e II, da LGPD.

Vale mencionar que, por se 
tratar de tema que enseja al-
teração na rotina, segurança 
e nos gastos do condomínio, 
o quórum necessário para a 
aprovação é o da Maioria Ab-
soluta, na forma do Art. 1.341, 
inciso II, do Código Civil, ou 
seja, é necessária a aprovação 
de 50% mais um de todos os 
proprietários do condomínio 
(fração ideal), e não apenas dos 
presentes na reunião.

Em suma, também é re-
comendado ao condomínio 
que atualize a Convenção e o 
Regimento Interno, estabele-
cendo direitos e deveres para 
a coletividade cumprir no uso 
da portaria inteligente com IA 
em observância à LGPD, para 
respaldar o condomínio na fun-
ção de controlador atendendo 
à regra do Art. 1.334, IV e V do 
Código Civil.
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Bikes e patinetes elétricos ganham espaço e exigem 
novas medidas de segurança nos condomínios

A popularização das bi-
cicletas e dos patine-
tes elétricos trouxe 

praticidade para a mobilidade 
urbana, mas também passou 
a gerar novos desafios dentro 
dos condomínios residenciais. 
Questões como o transpor-
te desses equipamentos nos 
elevadores, o armazenamen-
to em unidades privativas e, 
principalmente, a recarga de 
baterias de lítio têm desper-
tado preocupações relacio-
nadas à segurança coletiva e 
aos limites das regras condo-
miniais. Afinal, o condomínio 
pode proibir o transporte de 
bicicletas e patinetes elétri-
cos nos elevadores? Pode 
impedir que sejam guardados 
nos apartamentos? Quais são 
os limites do direito individual 
diante do interesse coletivo?

A resposta passa pelo equi-
líbrio entre o direito de pro-
priedade dos moradores e o 
dever do condomínio de pre-
servar a segurança, a saúde e 
o sossego da coletividade.

Do direito de propriedade 
e suas limitações no  
condomínio edilício

O direito de propriedade, 
embora constitucionalmen-
te assegurado pelo artigo 5º, 
inciso XXII, da Constituição 
Federal, não possui caráter 
absoluto, submetendo-se à 
sua função social e às limita-
ções impostas pelo interesse 
coletivo.

No âmbito dos condomínios 
edilícios, o Código Civil esta-
belece deveres específicos 
aos condôminos, destacando-
-se o disposto no artigo 1.336, 

inciso IV, ou seja, dar às suas 
partes a mesma destinação 
que tem a edificação, e não 
as utilizar de maneira preju-
dicial ao sossego, salubridade 
e segurança dos possuidores, 
ou aos bons costumes.

Por sua vez, compete ao 
síndico diligenciar pela con-
servação e guarda das par-
tes comuns, bem como zelar 
pela prestação dos serviços 
que interessem aos possui-
dores, conforme prevê o arti-
go 1.348, inciso V, do Código 
Civil.

Desse modo, a administra-
ção condominial possui não 
apenas a faculdade, mas o 
dever jurídico de adotar me-
didas preventivas destinadas 
à preservação da segurança 
coletiva.

Da possibilidade de regu-
lamentação do transporte 
de bicicletas e patinetes 
elétricos nos elevadores – 
Assembleia Condominial e 
o Regimento Interno

A inexistência de legisla-
ção específica disciplinando 
o transporte de bicicletas e 
patinetes elétricos em eleva-
dores não impede que o con-
domínio estabeleça regras in-
ternas sobre a matéria.

A convenção condominial 
e o regulamento interno, 
este, em particular, consti-
tui instrumentos legítimos 
para disciplinar o uso das 
áreas comuns e assegurar a 
convivência harmoniosa en-
tre os moradores, desde que 
observados os princípios da 
razoabilidade, proporcionali-
dade e da vedação ao abuso 
de direito.

Nesse contexto, é juridica-
mente possível que o condo-
mínio estabeleça, mediante 
deliberação assemblear, nor-
mas claras, objetivos relacio-
nados à segurança e à pre-
servação das áreas comuns, 
determinando: a utilização 
preferencial ou obrigatória 

do elevador para o trans-
porte de bicicletas e patine-
tes elétricos; a exigência de 
acondicionamento adequa-
do dos equipamentos para 
evitar danos ao patrimônio 
comum; a proibição de circu-
lação em áreas cuja utilização 
possa comprometer a segu-
rança ou dificultar o trânsito 
dos demais moradores; proi-
bição da recarga em áreas co-
muns desprovidas de infraes-
trutura específica; exigência 
de utilização de carregadores 
originais ou certificados pe-
los fabricantes; proibição de 
manipulação ou adaptação ir-
regular das baterias; ressalva 
expressa quanto aos equipa-
mentos destinados à acessibi-
lidade.

Todavia, eventual proibi-
ção absoluta de acesso dos 
equipamentos às unidades 
autônomas poderá ser consi-
derada excessiva caso invia-
bilize, na prática, o exercício 
regular do direito de proprie-
dade sem justificativa técnica 
idônea.

Dos riscos inerentes às 
baterias de íons de lítio e 
da necessidade de gestão 
preventiva

Os patinetes e bicicletas elé-
tricas utilizam predominan-
temente baterias de íons de 
lítio, cuja tecnologia, embora 
eficiente, apresenta riscos es-
pecíficos quando submetida a 
danos físicos, sobrecarga elé-
trica, utilização de carregado-
res incompatíveis ou defeitos 
de fabricação.

Em situações excepcionais, 
tais circunstâncias podem 
ocasionar fenômenos de su-
peraquecimento ("thermal 
runaway"), resultando em 
incêndios de rápida propaga-
ção e elevada dificuldade de 
extinção.

Diante desse cenário, o 
princípio da prevenção impõe 
à administração condominial 
a adoção de medidas desti-
nadas à mitigação de riscos 
previsíveis, especialmente 
considerando o dever do sín-
dico de proteger a integrida-
de física dos moradores e o 
patrimônio comum.

ções eventualmente impos-
tas a bicicletas e patinetes 
elétricos de uso recreativo 
não podem ser automatica-
mente aplicadas aos equipa-
mentos de acessibilidade.

Qualquer medida que difi-
culte ou impeça a utilização 
de cadeiras de rodas motori-
zadas poderá configurar prá-
tica discriminatória e afronta 
aos direitos fundamentais da 
pessoa com deficiência. Por-
tanto, a regulamentação con-
dominial deve expressamen-
te ressalvar os dispositivos de 
acessibilidade, assegurando 
seu livre trânsito e utilização.

Considerações Finais
Em síntese, a crescente 

utilização de bicicletas e pa-
tinetes elétricos exige dos 
condomínios uma postura 
preventiva e responsável, 
pautada na gestão de riscos, 
na segurança coletiva e na 
harmonização entre os direi-
tos individuais dos condômi-
nos e os interesses da coleti-
vidade, sendo juridicamente 
possível que o condomínio 
regulamente o transporte de 
bicicletas e patinetes elétri-
cos nos elevadores, inclusive 
determinando a utilização do 
elevador de serviço, desde 
que observados os princípios 
da razoabilidade e proporcio-
nalidade.

O aumento do uso de bi-
cicletas e patinetes tem tra-
zido novos desafios para os 
condomínios residenciais. 
Embora esses meios de 
transporte ofereçam eco-
nomia, sustentabilidade e 
praticidade no dia a dia, o 
armazenamento e o carrega-
mento das baterias exigem 
atenção especial para garan-
tir a segurança coletiva.

Mais do que limitar direitos, 
a regulamentação adequada 
busca assegurar a convivên-
cia harmoniosa em uma rea-
lidade cada vez mais marcada 
pela adoção de novas formas 
de mobilidade. O desafio não 
é impedir a modernidade de 
entrar nos condomínios, mas 
garantir que ela venha acom-
panhada de responsabilidade 
e segurança.

Consequentemente, re-
vela-se juridicamente reco-
mendável a regulamentação 
específica acerca do arma-
zenamento e recarga desses 
equipamentos.

Da vedação à recarga  
em áreas comuns sem  
infraestrutura adequada

É plenamente admissível 
que o condomínio proíba a 
recarga de bicicletas e pati-
netes elétricos em áreas co-
muns, especialmente quan-
do inexistente infraestrutura 
elétrica projetada para essa 
finalidade.

Tal restrição encontra fun-
damento na necessidade de 
prevenção de riscos de incên-
dio; na preservação das ins-
talações elétricas do edifício; 
na impossibilidade de utiliza-
ção indiscriminada da energia 
custeada coletivamente para 
fins particulares; no dever de 
proteção da coletividade con-
dominial. E, caso haja interes-
se, a assembleia poderá deli-
berar sobre a implantação de 
espaço específico destinado à 
recarga, desde que precedido 
de avaliação técnica acerca 
da capacidade da instalação 
elétrica, adoção de sistemas 
de proteção adequados e de-
finição de critérios para rateio 
dos custos envolvidos.

Da necessária diferencia-
ção entre equipamentos 
recreativos e dispositivos 
de acessibilidade

Especial atenção deve ser 
conferida às cadeiras de ro-
das motorizadas e demais 
equipamentos destinados à 
locomoção de pessoas com 
deficiência ou mobilidade re-
duzida.

A Constituição Federal as-
segura a proteção e inclusão 
das pessoas com deficiência, 
diretriz reforçada pela Lei 
nº 13.146/2015 (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência), o 
direito à acessibilidade, nos 
termos do art. 53, de modo 
que possam viver de forma 
independente e exercer seus 
direitos de cidadania e de 
participação social.

Nesse contexto, as restri-



10 www.informesindicoonline.com.br Edição 141/ 2026



Edição 141/ 2026 www.informesindicoonline.com.br 11



12 www.informesindicoonline.com.br Edição 141/ 2026

C

M

Y

CM

MY

CY

CMY

K



Edição 141/ 2026 www.informesindicoonline.com.br 13

A nova redação da 
NR-1 trouxe uma 
importante mudan-

ça para os condomínios: os 
riscos psicossociais passa-
ram a integrar o gerencia-
mento obrigatório de riscos 
ocupacionais.

Na prática, isso significa 
que fatores como estresse 
excessivo, assédio moral, 
pressão constante, conflitos 
interpessoais e situações que 
possam afetar a saúde men-
tal dos colaboradores devem 
ser identificados e gerencia-
dos pelo empregador.

No ambiente condominial, 
um aspecto merece atenção 
especial: os próprios mo-
radores podem se tornar 
fatores de risco. Ofensas 
recorrentes, humilhações, 
desrespeito, ameaças e co-
branças abusivas direciona-
das a porteiros, zeladores e 
demais funcionários podem 
caracterizar um ambiente 
de trabalho hostil, geran-
do responsabilidade para o 
condomínio.

A ausência de medidas 
preventivas pode aumen-
tar o risco de ações traba-
lhistas envolvendo doenças 
ocupacionais, danos morais 
e alegações de assédio, es-
pecialmente porque a NR-1 
reforça a necessidade de 
identificação e controle des-
ses fatores.

Além das consequências 
judiciais, o condomínio tam-
bém pode sofrer autuações 

O Condomínio precisa se preocupar
 com os riscos psicossociais

administrativas. As multas 
são aplicadas pelo Ministé-
rio do Trabalho e Emprego 
com base na NR-28 e variam 
conforme a gravidade da 
infração e o número de em-
pregados.

Para se adequar, o con-
domínio deve contar com 
o apoio de profissionais de 
Saúde e Segurança do Tra-
balho, responsáveis pelo 
mapeamento dos riscos, e 
de assessoria jurídica espe-
cializada, que auxiliará na 
criação de políticas preven-
tivas e na redução de passi-
vos trabalhistas.

Mais do que cumprir uma 
obrigação legal, cuidar dos 
riscos psicossociais significa 
promover um ambiente de 
trabalho mais saudável, se-
guro e protegido para todos.

A nova NR-1 representa 
uma mudança de paradigma 

na gestão condominial. A 
saúde mental dos colabora-
dores deixou de ser apenas 
uma preocupação adminis-
trativa e passou a integrar 
formalmente as obrigações 
legais dos empregadores.

Ignorar os riscos psicosso-
ciais significa expor o con-
domínio a multas, ações tra-
balhistas e elevados custos 
financeiros. Por outro lado, 
investir em prevenção, trei-
namento e gestão adequa-
da fortalece o ambiente de 
trabalho, reduz conflitos 
e demonstra comprome-
timento com a segurança 
e o bem-estar de todos os 
envolvidos na vida condo-
minial.

Mais do que uma exigên-
cia legal, a gestão dos riscos 
psicossociais tornou-se uma 
medida essencial de boa go-
vernança condominial.

NR-1 já está em vigor:

Imagem: IA
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ANTECIPAÇÃO TOTAL DA RECEITA

Adiantamos, com garantia contratual, as
taxas condominiais em sua totalidade,
independentemente do pagamento realizado
pelos condôminos. A cobrança é realizada
exclusivamente pela ASG, evitando conflitos
entre condôminos e síndico.

COBRANÇA DE TAXAS EM ATRASO

Realizamos a cobrança das taxas condominiais
em atraso de forma extrajudicial e judicial, sem
gerar custos adicionais para o condomínio.
Além disso, também atuamos na recuperação
de débitos anteriores ao início do contrato,
garantindo que valores antigos não se percam
com o tempo, sem custo para o condomínio.

ANTECIPAÇÃO PARA OBRAS E BENFEITORIAS

Viabilizamos obras e benfeitorias com
recursos antecipados, permitindo que o
condomínio execute melhorias sem
comprometer o orçamento. Os valores são
antecipados para o condomínio e cobrados
dos condôminos em até 36x, garantindo que 
o prédio se mantenha sempre conservado.

www.asgcobrancas.com.br

27 99201.0384
asgcobrancas@gmail.com

Segurança financeira para o
seu condomínio!
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Expo Condomínio Completo 2026 reforça protagonismo 
do mercado condominial no Espírito Santo

O mercado condo-
minial capixaba 
já tem encontro 
marcado. Nos 

dias 26, 27 e 28 de agosto de 
2026, o Shopping Vila Velha 
será palco da 9ª edição da 
Expo Condomínio Completo, 
considerada uma das prin-
cipais vitrines de negócios, 
inovação e relacionamen-
to do segmento no Espírito 
Santo.

Consolidada como um hub 
de conexão entre quem deci-
de e quem oferece soluções 
para condomínios, a Expo 
reunirá empresas de diversos 
segmentos ligados à gestão 
condominial, como seguran-
ça, tecnologia, manutenção, 
energia, automação, carre-
gamento veicular, limpeza, 
facilities, serviços jurídicos, 
administração, engenharia, 
seguros, controle de acesso, 
sustentabilidade, mobiliário, 
entre outros.

A expectativa da organi-
zação é receber milhares 
de visitantes ao longo dos 
três dias de programação, 
entre síndicos profissionais, 
administradoras, gestores 
prediais, conselheiros, for-
necedores, prestadores de 
serviço e tomadores de deci-
são do mercado.

Mais do que uma feira de 
exposição, a Expo Condomí-
nio Completo se consolidou 
como um ambiente estraté-
gico para geração de negó-
cios, fortalecimento de mar-
ca e networking qualificado. 
Em um setor cada vez mais 
profissionalizado, o evento 
se posiciona como ponto de 
encontro para atualização, 
troca de experiências e apre-
sentação de tendências que 
impactam diretamente a ro-
tina dos condomínios.

Para Eder Mota, diretor da 
Realiza Conteúdo & Eventos, 
empresa responsável pela 
realização da Expo, a edição 
de 2026 chega em um mo-

mento importante de ama-
durecimento do setor con-
dominial no Estado.

“A Expo Condomínio Com-
pleto cresceu junto com o 
mercado. Hoje, ela é muito 
mais do que um evento: é 
um ambiente de relaciona-
mento, negócios e conexão 
entre empresas e síndicos. 
Nossa expectativa para 2026 
é realizar a maior edição da 
história da Expo, ampliando 
o número de expositores, vi-
sitantes e oportunidades ge-
radas durante os três dias”, 
destaca.

A volta do evento para Vila 
Velha também é apontada 
pela organização como um 
diferencial estratégico des-
ta edição. A localização, in-
tegrada a um dos principais 
centros comerciais do Espí-
rito Santo, deve potenciali-
zar a circulação de público e 
facilitar o acesso de visitan-
tes de diferentes regiões da 
Grande Vitória.

“Retornar para Vila Velha 
tem um significado muito 
importante para nós. O mu-
nicípio possui um mercado 
condominial extremamente 
forte, com grande concen-
tração de empreendimentos 
residenciais e comerciais. 

Publieditorial

Além disso, o Shopping Vila 
Velha oferece uma estrutura 
moderna, acessível e alinha-
da à experiência que quere-
mos proporcionar ao público 
e aos expositores”, afirma 
Eder Mota.

Segundo a organização, a 
expectativa é superar os nú-
meros das últimas edições, 
com milhares de visitantes 
circulando pelo evento e 
uma projeção significativa 

de negócios gerados a partir 
das conexões iniciadas du-
rante a feira.

Além da área de exposi-
ção, a Expo Condomínio 
Completo deve contar 
com ativações, expe-
riências de marca, es-
paços de relaciona-
mento e conteúdos 
voltados às prin-
cipais demandas 
do universo con-

Serviço:
Expo Condomínio Completo 2026
Data: 26, 27 e 28 de agosto de 2026
Horário: de 15h às 21h
Local: Shopping Vila Velha – Vila Velha/ES - Entrada gratuita

Evento retorna a Vila Velha com expectativa de ampliar geração de negócios, networking 
qualificado e conexão entre síndicos, administradoras e fornecedores do setor.

dominial contemporâneo, 
como eficiência operacional, 
redução de custos, seguran-
ça, inovação tecnológica e 
sustentabilidade.

Ao longo dos anos, a Expo 
se consolidou como uma 
plataforma de visibilidade 
para empresas que desejam 
se posicionar diante de um 
público altamente qualifica-
do e com poder de decisão. 
Para os síndicos e gestores, 
o evento representa a opor-
tunidade de encontrar, em 
um único ambiente, solu-
ções práticas para os desa-
fios diários da administra-
ção condominial.
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O uso de procurações 
em assembleias de 
condomínio tem 

sido cada vez mais comum 
diante da impossibilida-
de de comparecimento do 
condômino em assembleias 
presenciais, pois o ordena-
mento jurídico pátrio per-
mite a outorga de poderes 
para a representação.

Não existe limite na legisla-
ção vigente para a quantida-
de de votos por procuração 
e nem impedimentos de re-
presentação, podendo o ou-
torgado ser qualquer pessoa, 
desde que não haja óbice na 
convenção do condomínio ou 
determinação judicial.

Todavia, para que a pro-
curação seja aceita pelos 
Cartórios de Registro a fim 
de registrar a ata de assem-
bleia condominial, as ser-
ventias registrais verificarão 
se a outorga de poderes 
abarca o voto nos assuntos 
que foram objeto da deli-
beração e se os dados do 
outorgante e se correspon-
de ao proprietário registral 
da unidade autônoma no 
condomínio edilício, pois se 
houver divergência na pro-
priedade, o pedido de regis-
tro será devolvido com uma 
nota de exigência solicitan-
do a regularização.

Para votar e participar das 
assembleias do condomí-
nio conforme o Art. 1.335, 
do Código Civil através de 
procuração, o condômino 

deve estar com o nome vin-
culado à matrícula do imó-
vel no Cartório de Registro 
de Imóveis, nos moldes do 
Art.1.245 do Código Civil.

Além disso, as procura-
ções devem ser elaboradas 
contendo obrigatoriamente 
os dados do lugar, data de 
emissão, qualificação com-
pleta do outorgante e do 
outorgado, indicar a unida-
de autônoma representada 
e os poderes específicos ou-
torgados ao representante, 
tais como "votar, deliberar 
na assembleia geral do con-
domínio", na forma dos ar-
tigos 104, inciso III e 654, §§ 
1º e 2º, do Código Civil.

Também devem ser ane-
xadas à lista de presença e 
as assinaturas dos condô-
minos pessoas jurídicas de-
vem estar acompanhadas 
do contrato social da em-

do CNJ, em conjunto com o 
Art. 105 do CPC, veda às ser-
ventias judiciais de recusa-
rem procurações assinadas 
pelo Gov.br ou ICP-Brasil, 
mas as serventias registrais 
exigem a sua materialização 
das assinaturas digitais em 
Cartório de Notas, que fun-
ciona de modo semelhante 
ao reconhecimento de fir-
ma em assinaturas manus-
critas.

Outorga de Procuração em Assembleia
de Condomínio e a Legislação

A exigência dos registra-
dores é que a assinatura 
digital seja conferida por 
um cartório notarial, que a 
transformará em um docu-
mento impresso com selo 
de autenticidade, receben-
do a fé pública e validade 
jurídica necessária para o 
ato registral, na forma dos 
artigos 285, IX e Art. 306, I 
do Provimento nº 149/2023 
do Código Nacional de Nor-
mas da Corregedoria Nacio-
nal de Justiça.

O rigor das serventias re-
gistrais, por não aceitarem 
procurações particulares 
informais ou incompletas, 
é a observância aos princí-
pios da legalidade e quali-
ficação registral, consoante 
aos artigos 1º e 198 da Lei 
nº 6.015/73 e no art. 1º da 
Lei nº 8.935/94. Todavia, 
diferentemente da outor-
ga de poderes particular, a 

procuração por instrumen-
to público traz consigo a fé 
pública do tabelião que a 
lavrou, na forma do art. 3º 
da Lei nº 8.935/94.

No caso da procuração 
por instrumento público, 
os registradores só exigirão 
que esteja lavrada em livro 
próprio de notas, conforme 
o art. 215, caput e § 1º, do 
Código Civil apresentada 
por certidão ou traslado 
original, nos moldes do art. 
217 do Código Civil e art. 
221, I, da Lei nº 6.015/73 
e contendo os poderes es-
pecíficos para o ato que se 
pretende registrar, em ob-
servância ao art. 661, § 1º, 
do Código Civil.

Por oportuno, vale men-
cionar que o Provimento nº 
183/2024 do CNJ dispensou 
o reconhecimento de fir-
ma de cada condômino nas 
atas de assembleia e alte-
rações de convenção/regi-
mento, tornando suficiente 
a firma do síndico, porém 
essa regra não se aplica se 
a própria convenção do 
condomínio exigir a forma-
lidade, nem ao registro da 
Instituição de Condomínio 
ou da Convenção Original, 
atos que mantêm a exigên-
cia de assinatura e qualifi-
cação dos titulares de, no 
mínimo, dois terços das fra-
ções ideais, conforme o art. 
1.333 do Código Civil.

Por fim, considerando que 
as serventias registrais per-
manecem rígidas no cum-
primento dos princípios da 
formalidade legal e qualifi-
cação registral para regis-
trarem atas de assembleia 
e alterações de convenção, 
para garantir que a decisão 
assemblear seja registrada, 
é essencial que o síndico ob-
serve os artigos 104, inciso III 
e 654, §§ 1º e 2º, do Código 
Civil, a fim de evitar a devo-
lução do pedido com notas 
de exigência das serventias 
registrais, ganhando tempo 
e reduzindo gastos com a re-
tificação documental.

Imagem: IA

presa, a fim de verificar se o 
signatário tem poderes para 
delegar votos.

É importante mencionar 
que os Cartórios de Registro 
exigem o reconhecimen-
to de firma na procuração, 
para conferir se o signatário 
é o condômino indicado na 
lista de presença, em ob-
servância aos artigos 118 e 
654, § 2º do Código Civil. 

O Provimento nº 170/2024 

"...Não existe limite na 
legislação vigente para a 
quantidade de votos por 

procuração e nem impedi-
mentos de representação..."

"
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A poluição sonora é uma das 
maiores causas de confli-
tos nos condomínios e, em 

Vila Velha, o tema merece atenção 
especial. Isso porque a legislação 
municipal é rigorosa e prevê mul-
tas que podem alcançar valores 
expressivos, gerando preocupação 
não apenas para o morador infra-
tor, mas também para a adminis-
tração condominial.

Poluição sonora em Vila Velha:
 até onde vai a responsabilidade do síndico?

"...A melhor estratégia continua 
sendo a prevenção. Condomínios que 

possuem regras claras e 
eficazes sobre ruídos em sua 

convenção e regimento interno 
conseguem reduzir 

significativamente os conflitos..."

"

Imagem: IA

A Lei Municipal nº 6.576/2022, 
que dispõe sobre o controle da po-
luição sonora no Município de Vila 
Velha, estabelece que o proprietá-
rio é o responsável pela infração. 
Contudo, quando se trata de con-
domínio edilício, aplica-se a respon-
sabilidade subsidiária, permitindo 
que o condomínio também seja 
responsabilizado em determinadas 
circunstâncias.

Na prática, embora a legislação 
possibilite a individualização do in-
frator, nem sempre a fiscalização 
consegue identificar imediatamente 
a unidade responsável pelo ruído. 
Por essa razão, é comum que a no-
tificação administrativa seja inicial-
mente direcionada ao condomínio. 
Caberá então à administração iden-
tificar o responsável pelo evento, 
apresentar as informações neces-
sárias aos órgãos competentes e, 
quando cabível, promover o repasse 
da penalidade ao infrator, observa-
das as garantias legais e as normas 
internas.

Além disso, tanto a Lei nº 
6.576/2022 quanto a Lei Municipal 
nº 5.235/2011 asseguram o direito 
ao contraditório e à ampla defesa, 
sendo possível a interposição de re-
curso administrativo contra autos 
de infração e penalidades aplicadas 

pela fiscalização municipal.
Nesse contexto, a atuação do sín-

dico torna-se fundamental. Embora 
ele não responda pelos atos indivi-
duais dos moradores, possui o dever 
legal de diligenciar pela boa convi-
vência e pelo cumprimento das nor-
mas condominiais. A omissão dian-
te de reclamações reiteradas pode 
gerar transtornos administrativos e 
jurídicos para toda a coletividade.

Por isso, a melhor estratégia con-
tinua sendo a prevenção. Condomí-
nios que possuem regras claras e 
eficazes sobre ruídos em sua con-
venção e regimento interno conse-
guem reduzir significativamente os 
conflitos e demonstrar à fiscaliza-
ção que adotam medidas concretas 
para coibir irregularidades.

Orientações sobre horários de si-
lêncio, utilização d e áreas comuns, 

realização de festas, obras e proce-
dimentos para registro de ocorrên-
cias são ferramentas indispensáveis 
para uma gestão eficiente.

Mais do que evitar multas, inves-
tir em regras preventivas significa 
proteger a harmonia do condomí-
nio, garantir a qualidade de vida 
dos moradores e fortalecer a se-
gurança jurídica da administração 
condominial.
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Uma das maiores 
causas de conflitos 
em condomínios 
não está relacio-

nada a grandes obras, pro-
cessos judiciais ou questões 
financeiras. Na prática, os 
problemas mais recorrentes 
surgem justamente nos lo-
cais que todos compartilham 
diariamente: elevadores, ga-
ragens, corredores, salões de 
festas, piscinas, academias e 
demais áreas comuns.

Isso acontece porque vi-
ver em condomínio exige um 
exercício constante de equilí-
brio entre direitos individuais 
e interesses coletivos.

Muitos moradores enxer-
gam as áreas comuns apenas 
como um benefício decor-
rente da propriedade da sua 
unidade. Juridicamente, po-
rém, esses espaços possuem 
uma característica impor-
tante: pertencem a todos ao 
mesmo tempo. E justamente 
por isso, seu uso deve obser-
var regras que garantam a 
convivência harmoniosa e a 
preservação do patrimônio 
comum.

Quando um morador ocu-
pa uma vaga que não lhe 
pertence, utiliza o salão de 
festas sem observar as nor-
mas de reserva, realiza mu-
danças fora dos horários 
permitidos ou deixa crianças 
desacompanhadas em locais 
inadequados, o problema 
vai além do descumprimen-
to de uma regra interna. 

O espaço é de todos, a responsabilidade é de 
cada um. Direitos e deveres caminham juntos

Trata-se de uma conduta 
que impacta diretamente o 
direito dos demais condômi-
nos.

O Regimento Interno e a 
Convenção Condominial não 
existem para limitar liberda-
des. Sua finalidade é esta-
belecer critérios claros para 
que todos possam usufruir 
dos espaços de forma orga-
nizada, segura e equilibrada. 
Em outras palavras, as regras 

samente o que determinam 
a Convenção e o Regimento 
Interno. Advertências, notifi-
cações e penalidades devem 
seguir os procedimentos 
previstos nos documentos 
do condomínio, evitando 
tratamentos desiguais ou de-
cisões baseadas em percep-
ções pessoais.

Outro erro comum é igno-
rar pequenas infrações sob o 
argumento de evitar desgas-
tes. Na prática, a ausência de 
providências tende a estimu-
lar a reincidência e transmi-
te à coletividade a sensação 
de que as normas existem 
apenas no papel. A atuação 
preventiva, orientativa e pro-
porcional costuma ser muito 
mais eficiente do que medi-
das adotadas apenas quando 
o conflito já está instalado.

Convivência é  
responsabilidade coletiva

Por isso, uma gestão efi-
ciente não depende apenas 
de fiscalização e aplicação 
de penalidades. Ela de-
pende, principalmente, da 
construção de uma cultura 
de pertencimento. Quando 
os moradores compreen-
dem que são corresponsá-
veis pelos espaços que uti-
lizam, o condomínio deixa 
de ser apenas um local de 
moradia e passa a funcionar 
como uma verdadeira co-
munidade.

O respeito às áreas comuns 
começa em atitudes simples: 
cumprir horários, preservar 
equipamentos, orientar vi-
sitantes, respeitar funcio-
nários e agir com empatia 
diante das necessidades dos 
demais moradores.

No final das contas, a qua-
lidade da convivência con-
dominial não é medida pelo 
tamanho da área de lazer ou 
pela modernidade da estru-
tura do prédio. Ela é refletida 
na forma como as pessoas 
utilizam esses espaços.

Porque em condomínio, o 
espaço é de todos. Mas a res-
ponsabilidade também.

não servem para criar obstá-
culos, mas para evitar confli-
tos.

O que diz a legislação
Sob a perspectiva jurídica, 

a responsabilidade pela con-
servação das áreas comuns 
não é apenas do síndico ou 
da administração. Ela é com-
partilhada por toda a coleti-
vidade. Cada dano causado 
ao patrimônio comum, cada 

utilização inadequada dos 
equipamentos e cada atitu-
de de desrespeito às nor-
mas acaba gerando reflexos 
financeiros para todos os 
moradores, seja por meio de 
manutenções, reparos ou até 
mesmo aumento das despe-
sas condominiais.

O próprio Código Civil es-
tabelece que o condômino 
deve utilizar sua unidade e 
as partes comuns sem preju-
dicar a segurança, o sossego 
e a saúde dos demais mora-
dores. Isso significa que o uso 
inadequado das áreas co-
muns não representa apenas 
uma infração administrativa, 
mas pode configurar violação 
dos deveres legais inerentes 
à vida em condomínio.

O papel do síndico  
diante dos conflitos

Nesse contexto, é impor-
tante que os síndicos com-
preendam que sua atuação 
deve ir muito além da sim-
ples aplicação de multas. A 
primeira medida diante de 
uma irregularidade deve ser 
a apuração adequada dos 
fatos, com registros, foto-
grafias, imagens de monito-
ramento quando existentes 
e identificação das circuns-
tâncias da ocorrência. Uma 
gestão organizada produz 
provas e garante maior se-
gurança na tomada de deci-
sões.

Também é fundamental 
que o síndico observe rigoro-

Áreas comuns:

Imagem: IA

"...A primeira medida diante de 
uma irregularidade deve ser a 
apuração adequada dos fatos, 
com registros, fotografias, ima-
gens de monitoramento quando 
existentes e identificação das 

circunstâncias da ocorrência.."

"



30 www.informesindicoonline.com.br Edição 141/ 2026



Edição 141/ 2026 www.informesindicoonline.com.br 31

(27)

comercial@barretoeng.com 

MAIS DE 15 ANOS
DE EXPERIÊNCIA

Pro�ssionais 
especializados. 

RETROFIT DE FACHADAS

MAPEAMENTO DE FACHADAS

LAVAGEM, PINTURA, PORCELANATOS, PASTILHAS

LAUDOS DE INSPEÇÃO PREDIAL

TESTE DE ANCORAGEM E ARRANCAMENTO 

RECUPERAÇÃO ESTRUTURAL

IMPERMEABILIZAÇÕES

LOCAÇÃO E MONTAGEM DE BANDEJA
DE PROTEÇÃO

ACM

@barretoeng

www.barretoeng.com
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I. Introdução
A discussão nacional acer-

ca do fim da escala de traba-
lho 6x1 — caracterizada pela 
prestação de serviços duran-
te seis dias consecutivos com 
apenas um dia de descanso 
semanal — tem ganhado 
relevância no cenário traba-
lhista brasileiro. Eventuais 
alterações legislativas que 
reduzam a jornada semanal 
ou ampliem os períodos de 
descanso dos trabalhadores 
poderão gerar impactos sig-
nificativos na administração 
dos condomínios edilícios, 
especialmente aqueles que 
mantêm empregados pró-
prios ou contratam serviços 
terceirizados de portaria, 
limpeza, conservação e se-
gurança. Embora a Consti-
tuição Federal assegure, em 
seu artigo 7º, XIII, a duração 
do trabalho normal não su-
perior a oito horas diárias e 
quarenta e quatro semanais, 
bem como o repouso sema-
nal remunerado previsto 
no inciso XV, a eventual ex-
tinção da escala 6x1 exigirá 
profunda reestruturação 
operacional e financeira dos 
condomínios.

II. Repercussões na Gestão 
Condominial

Os condomínios, embo-
ra não exerçam atividade 
econômica com finalidade 
lucrativa, assumem a con-
dição de empregadores em 
relação aos seus colabora-
dores diretos, sujeitando-se 
integralmente às normas da 
legislação trabalhista e pre-
videnciária. Nesse contex-
to, a modificação das regras 
relacionadas às escalas de 
trabalho acarretará reflexos 
diretos na organização ad-
ministrativa dos empreendi-
mentos condominiais.

1. Necessidade de Amplia-
ção do Quadro de Funcioná-
rios

Atualmente, muitos con-

O Fim da Escala 6x1 e os Impactos na Gestão Condominial: 
Desafios Jurídicos, Operacionais e Financeiros

domínios estruturam seus 
serviços essenciais com base 
em jornadas compatíveis 
com a escala 6x1. A eventual 
redução dos dias trabalhados 
exigirá a contratação de no-
vos empregados para suprir 
as folgas adicionais, especial-
mente nas atividades que de-
mandam continuidade inin-
terrupta, como:
 Portaria presencial;
 Controle de acesso;
 Limpeza e conservação 

das áreas comuns;
 Zeladoria;
 Segurança patrimonial.
A contratação de folguistas 

ou funcionários adicionais re-
presenta aumento imediato 
da folha de pagamento e dos 
encargos sociais incidentes.

2. Impacto Financeiro e 
Possível Aumento da Taxa 
Condominial

O incremento das despesas 
trabalhistas inevitavelmente 
repercutirá no orçamento 
condominial.

Além dos salários dos no-
vos colaboradores, deverão 
ser considerados os custos 
decorrentes de:
s Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS);
s Contribuições previden-

ciárias (INSS);
s Décimo terceiro salário;
s Férias acrescidas do terço 

constitucional;
s Aviso-prévio;
s Verbas rescisórias;
s Benefícios previstos em 

convenções coletivas, como 
vale-alimentação, assistência 
médica e seguro de vida.

Nos termos do artigo 1.348, 
inciso VIII, do Código Civil, 
compete ao síndico prestar 
contas à assembleia e elabo-
rar a previsão orçamentária 
do condomínio, devendo 
adotar medidas que garan-
tam o equilíbrio financeiro 
da coletividade. Dessa forma, 
para manter o mesmo pa-
drão de serviços atualmente 
oferecido, muitos condomí-
nios poderão ser compeli-
dos a aprovar reajustes nas 
contribuições condominiais, 

mediante deliberação assem-
blear, a fim de absorver o 
aumento das despesas ope-
racionais.

3. Reflexos nos Contratos 
de Terceirização

Os impactos não se restrin-
girão aos condomínios que 
possuem empregados pró-
prios.

Empresas terceirizadas de 
portaria, limpeza, conserva-
ção e vigilância também de-
verão adaptar suas escalas de 
trabalho às novas exigências 
legais e convencionais.

A Lei nº 13.429/2017, que 
disciplina a terceirização, per-
mite a contratação de em-
presas especializadas, mas 
não afasta a necessidade de 
recomposição econômico-fi-
nanceira dos contratos dian-
te do aumento dos custos 
trabalhistas suportados pelas 
prestadoras de serviços.

Consequentemente, é pre-
visível a ocorrência de: Revi-
sões contratuais; Reajustes 
extraordinários dos contra-
tos vigentes; Necessidade de 
novas licitações e cotações 
de mercado; Readequação 
dos orçamentos aprovados 
em assembleia. Além disso, 
permanece imprescindível 
a fiscalização pelo condomí-
nio quanto ao cumprimento 
das obrigações trabalhistas 
pelas empresas contratadas, 
considerando os riscos de 
responsabilização subsidiária 
decorrentes da ausência de 
fiscalização adequada.

4. Aceleração da Portaria 
Remota e da Automação 
Predial

Diante do aumento dos 
custos operacionais, muitos 
condomínios poderão bus-
car alternativas tecnológicas 
para otimizar despesas e 
manter a segurança dos mo-
radores.

Nesse cenário, destacam-
-se soluções como: Portaria 
remota; Portaria autônoma; 
Sistemas inteligentes de con-
trole de acesso; Reconhe-
cimento facial; Monitora-
mento eletrônico integrado; 

aplicativos de gestão con-
dominial; Automatização de 
processos administrativos.

Embora a adoção dessas 
tecnologias possa represen-
tar investimento inicial ele-
vado, a médio e longo prazo 
tende a reduzir significativa-
mente os custos com mão de 
obra. Todavia, a implemen-
tação dessas medidas deve 
observar as disposições da 
convenção condominial e, 
quando necessário, ser sub-
metida à aprovação assem-
blear, especialmente quando 
envolver alterações substan-
ciais na forma de prestação 
dos serviços essenciais ou in-
vestimentos extraordinários.

5. Planejamento Orçamen-
tário e Gestão Preventiva

A possibilidade de altera-
ção no regime de trabalho 
reforça a importância de uma 
gestão condominial preven-
tiva e estratégica. Síndicos, 
administradoras e conselhos 
fiscais deverão promover: 
Revisão das previsões orça-
mentárias; Estudos de im-
pacto financeiro; Avaliação 
dos contratos de terceiriza-
ção vigentes; Análise da via-
bilidade de implementação 
de soluções tecnológicas; 
Planejamento de reservas fi-
nanceiras; Transparência na 
prestação de contas aos con-
dôminos.

A ausência de planejamen-
to poderá resultar em dese-
quilíbrio financeiro, necessi-
dade de chamadas extras de 
capital e comprometimento 
da qualidade dos serviços 
prestados.

III. Quadro Prático: O que o 
síndico deve fazer desde já?

A gestão preventiva e o 
planejamento antecipado 
são essenciais para que os 
condomínios enfrentem os 
impactos decorrentes do 
eventual fim da escala 6x1. 

Síndicos e administrado-
ras devem adotar medidas 
dentre as quais, mas não so-
mente:
4 analisar quadro de fun-

cionários;
4 revisão dos contratos 

de terceirização;
4 elaborar de estudos de 

impacto orçamentário; e
4 atualizar o planejamen-

to financeiro;
4 avaliar soluções tec-

nológicas que promovam 
maior eficiência operacio-
nal; e
4 buscar assessoria ju-

rídica especializada para 
acompanhar as mudanças 
legislativas e reduzir riscos 
trabalhistas. 

A adoção dessas medidas 
permitirá uma transição 
mais segura, sustentável 
e alinhada à manutenção 
do equilíbrio financeiro e 
da qualidade dos serviços 
condominiais e serão de-
terminantes para que os 
condomínios enfrentem os 
desafios decorrentes dessas 
mudanças com responsabili-
dade, eficiência e segurança 
jurídica.

IV. Considerações Finais
O eventual fim da escala 

6x1 representa um impor-
tante desafio para a ges-
tão condominial, exigindo 
adaptações operacionais 
e financeiras para garantir 
a continuidade dos servi-
ços essenciais. Embora a 
medida busque promover 
melhores condições de 
trabalho aos empregados, 
sua implementação poderá 
impactar diretamente os 
custos dos condomínios, 
tornando indispensáveis 
o planejamento estratégi-
co, a revisão contratual e a 
avaliação de soluções tec-
nológicas. Nesse cenário, 
a atuação preventiva e o 
acompanhamento jurídico 
especializado serão funda-
mentais para que síndicos e 
administradoras conduzam 
essa transição de forma se-
gura, equilibrando a valo-
rização dos trabalhadores 
com a sustentabilidade fi-
nanceira e os interesses da 
coletividade condominial.

Autora: Dra. Claudia Maria Scalzer
Advogada Condominial OAB/ES 7.385
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O crescente uso de 
canetas emagre-
cedoras por mora-

dores de condomínios trou-
xe uma preocupação que 
ainda é pouco discutida: 
o descarte correto desses 
dispositivos após a utiliza-
ção. Muitas pessoas des-
conhecem que as canetas 
aplicadoras e suas agulhas 
não devem ser descartadas 
no lixo comum, pois po-
dem causar acidentes com 
funcionários da limpeza, 
coletores de resíduos e até 
mesmo outros moradores 
que tenham contato com o 
material.

Por se tratarem de resí-
duos perfurocortantes, o 
descarte inadequado pode 
gerar ferimentos, exposi-
ção a material biológico e 
impactos ambientais. Nesse 
cenário, embora não exista 
uma obrigação legal para 
que os condomínios reali-
zem a coleta desses mate-
riais, o síndico desempenha 
um papel fundamental na 
conscientização dos mora-
dores. A divulgação de in-
forma-

Descarte de Canetas Emagrecedoras em Condomínios:
Um Novo Desafio para Síndicos e Moradores

Imagem: IA

tivos educativos por meio 
de murais, aplicativos, 
grupos de comunicação e 
circulares internas é uma 
medida simples, mas extre-
mamente eficaz para orien-
tar sobre os riscos do des-
carte incorreto e as formas 
adequadas de destinação.

É recomendável que os 
moradores sejam orienta-
dos a armazenar as canetas 
e agulhas utilizadas em re-
cipientes rígidos e resisten-
tes, evitando descartá-las 
diretamente em sacos de 
lixo. Além disso, devem ser 
incentivados a procurar far-
mácias, drogarias, unidades 
de saúde ou programas de 
coleta especializados que 
realizem a destinação am-
bientalmente adequada 
desses resíduos.

Uma alternativa é a ins-
talação de um coletor 
específico para resíduos 
perfurocortantes em área 
controlada do condomínio, 
mediante regras claras de 
utilização.

Entretanto, antes da im-
plantação, recomenda-se:

a) Verificar a legislação 
municipal aplicável;

b) Consultar empresa es-
pecializada em coleta de 
resíduos de saúde;

c) Definir responsável 
pela retirada periódica do 
material;

d) Instalar recipientes 
certificados para perfuro-

cortantes;
e) Elaborar regula-

mento interno de 
utilização.
Os condomínios que 

desejarem adotar medidas 
mais avançadas podem 
avaliar a criação de um pon-
to de coleta específico para 
materiais perfurocortan-
tes, desde que observadas 
as normas de segurança e 
a contratação de empresa 

habilitada para a coleta e 
destinação final. Nesses ca-
sos, é importante que haja 

recipientes apropriados, 
local seguro para arma-
zenamento temporário e 
definição clara de respon-
sabilidades para retirada 
periódica dos resíduos.

A conscientização tam-
bém deve alcançar os cola-
boradores do condomínio, 
especialmente zeladores, 
auxiliares de serviços gerais 
e equipes de limpeza, que 
precisam conhecer os riscos 
relacionados a esse tipo de 
material e os procedimen-
tos adequados em caso de 

acidentes.
Mais do que uma questão 

de organização, o descarte 
correto das canetas ema-
grecedoras representa uma 
medida de proteção à saú-
de coletiva, de preservação 
ambiental e de responsabi-
lidade social. Ao promover 
ações educativas e incen-
tivar práticas seguras, os 
síndicos contribuem para 
um ambiente condominial 
mais consciente, seguro e 
alinhado às boas práticas 
de gestão.
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Nenhuma fachada 
se desprende do 
dia para a noite. O 

descolamento de um re-
vestimento é o último ca-
pítulo de um processo que 
começou anos antes perda 
gradual de aderência en-
tre argamassa e substrato, 
acelerada por ciclos de di-
latação térmica, infiltração 
e fadiga das interfaces. O 
problema é que, na maior 
parte desse processo, a su-
perfície ainda parece intac-
ta. É aí que mora o risco: 
quando a falha se torna vi-
sível, ela frequentemente 
já é crítica.

A inspeção predial existe 
para interromper esse ciclo 
antes do desfecho. No Bra-
sil, sua metodologia é pa-
dronizada pela ABNT NBR 
16747:2020, que define 
como avaliar a edificação 
de forma sistêmica e classi-
fica as anomalias em níveis 
de prioridade do risco críti-
co, de ação imediata, ao de 
menor urgência. Essa nor-
ma não fixa periodicidade 
obrigatória; quem oferece 
um parâmetro objetivo 
é a ABNT NBR 5674 (Ma-
nutenção de Edificações), 
que estabelece inspeção 

*Por Vinícius Locatelly

e lavagem de fachadas em 
ciclos de, no mínimo, três 
anos. Vale registrar que, 
na Grande Vitória, não há 
hoje lei municipal que tor-
ne obrigatória a inspeção 
periódica de fachada Vitó-
ria, inclusive, substituiu a 
antiga exigência de laudo 
decenal pela manutenção 
de um Manual de Uso, 
Operação e Manutenção. 
O cenário é de prevenção 
e valor, não de mera obri-
gação legal. Para revesti-
mentos, a NBR 13755:2017 
e os ensaios de aderência 
da NBR 13528 completam 
o arcabouço técnico.

A inspeção começa pela 
vistoria sensorial. O olho 
treinado distingue uma 
fissura ativa que se movi-
menta com as solicitações 

A FACHADA AVISA ANTES DE CAIR
E a Termografia ouve o que os olhos não veem

Vinicius Locatelly
Engenheiro Civil / Engenharia 
Diagnóstica
(CREA-ES 1018891765-D) / 
Diretor da VL Solutions
Experiência de mais de 14 
anos em gestão predial. 
VLSolutions — https://vlsolu-
tions.com.br
WhatsApp: (27) 99502-7411

da estrutura de uma pas-
siva, já estabilizada; lê na 
eflorescência o caminho 
da água pelo revestimen-
to; reconhece no empo-
lamento o início de uma 
delaminação. O ensaio de 
percussão, o conhecido 
teste do martelinho, com-
plementa a leitura: o som 
cavo denuncia o vazio en-
tre a placa e o substrato 
a perda de aderência que 
antecede a queda. Mas a 
percussão tem um limite 
claro: depende do acesso 
físico e não enxerga o que 
está abaixo da superfície 
aparentemente sã.

É nesse limite que a ter-
mografia infravermelha se 
torna decisiva. Todo corpo 
emite radiação infraver-
melha proporcional à sua 

temperatura, e 
a câmera térmi-
ca converte essa 
radiação em um 
termograma um 
mapa de tem-
peraturas da 
fachada. O prin-
cípio diagnósti-
co é simples e 
poderoso: re-
giões com des-
colamento ou 
umidade trocam 
calor de forma 
diferente do ma-
terial íntegro ao 
redor. Um vazio 
atrás do revesti-

mento age como isolante; 
uma área úmida tem maior 
inércia térmica. Quando a 
fachada aquece ao sol e de-
pois esfria, essas regiões se 
destacam no termograma 
como anomalias de tempe-
ratura, revelando o defeito 
sem contato nem quebra.

Mas o termograma só 
vale o rigor com que é ob-
tido e é aqui que a norma 
separa o ensaio técnico 
da fotografia colorida. A 
NBR 16818:2020 discipli-
na a elaboração do pro-
cedimento escrito para 
aplicações do método da 

termografia infravermelha 
no campo dos ensaios não 
destrutivos. Há condições 
físicas inegociáveis: é pre-
ciso um gradiente térmico 
suficiente para o defeito 
se manifestar, o que exige 
escolher a janela certa de 
medição em geral evitando 
insolação direta nas horas 
anteriores e ventos fortes. 
O termografista ainda pre-
cisa ajustar a emissividade 
do revestimento e manter 
o ângulo da câmera próxi-
mo da perpendicular, sob 
pena de gerar falsas ano-
malias. Termografia mal 
executada não diagnostica: 
confunde.

Todo esse processo con-
verge para o laudo técnico, 
acompanhado da respec-
tiva ART. Mais que um re-
gistro de manifestação de 
patologias, o laudo classi-
fica os riscos por urgência 
e transforma a fachada em 
um plano de ação prioriza-
do. Com ele, o síndico dei-
xa de decidir por pressão 
de assembleia ou intuição 
e passa a gerir com base 
em evidência: o que preci-
sa ser feito, em que prazo e 
por quê.

A escolha, no fim, é entre 
antecipar e remediar. Atuar 
sobre uma área mapeada 
precocemente custa uma 
fração da reconstrução de 
um trecho já desprendido e 
evita o que não tem preço: 
o risco a quem circula sob a 
fachada. Diante de um aci-
dente, a responsabilidade 
recai sobre quem tinha o 
dever de zelar pela edifica-
ção, e a ausência de inspe-
ção formal pesa contra na 
esfera judicial. A inspeção 
periódica, portanto, não é 
custo: é a forma mais ba-
rata de proteger pessoas, 
patrimônio e gestão.

Se o seu condomínio ain-
da não tem um diagnósti-
co técnico atualizado da 
fachada, esse é o momen-
to de providenciar antes 
que a próxima chuva forte 
revele o que uma inspeção 
já deveria ter mapeado.
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O síndico não possui 
poder para proibir 
um morador de fu-

mar dentro de sua unidade 
autônoma. Contudo, isso 
não significa que o condo-
mínio seja obrigado a tole-
rar os efeitos que essa prá-
tica produz sobre os demais 
moradores.

A discussão tem se tor-
nado cada vez mais fre-
quente nos condomínios 
residenciais. O aumento 
do home office, a maior 
permanência das pessoas 
em casa e os projetos ar-
quitetônicos modernos, 
com fachadas mais próxi-
mas e intensa circulação 
de ar entre sacadas e ja-
nelas, fizeram com que a 
fumaça de cigarros con-
vencionais e eletrônicos 
passasse a figurar entre as 
principais causas de confli-
tos de vizinhança.

O ponto central da dis-
cussão está no equilíbrio 
entre dois direitos igual-
mente protegidos pelo 
ordenamento jurídico: o 
direito de propriedade e o 
direito à saúde, ao sossego 
e à salubridade coletiva.

A Constituição Federal as-
segura a inviolabilidade do 
domicílio e o livre exercício do 
direito de propriedade. Sob 
essa perspectiva, o morador 
possui liberdade para praticar 
atos lícitos dentro de sua uni-
dade, incluindo fumar.

O Síndico tem poder legal para coibir 
o fumo dentro dos apartamentos?

Entretanto, o exercício 
desse direito encontra li-
mites quando ultrapassa os 
limites físicos da proprieda-
de e passa a impactar ter-
ceiros.

ma forma, o artigo 1.277 
prevê que o proprietário 
tem o direito de fazer ces-
sar interferências prejudi-
ciais à saúde, à segurança e 
ao sossego provenientes da 

apartamentos, mas agir 
quando esses comporta-
mentos produzem efeitos 
externos capazes de afetar 
a coletividade. Se a fuma-
ça invade outras unidades, 
áreas comuns ou compro-
mete a saúde e o bem-estar 
de terceiros, a questão dei-
xa de pertencer exclusiva-
mente à esfera privada do 
morador.

Nessas situações, o síndi-
co pode e deve adotar me-
didas administrativas, como 
notificações, mediação de 
conflitos e, quando houver 
previsão na convenção ou 
no regimento interno, apli-
cação das penalidades cabí-
veis.

Contudo, é importante 
destacar que a simples ale-
gação de incômodo não é 
suficiente. A atuação do 
condomínio deve estar am-
parada por elementos con-

cretos, como 
registros de 
rec lamações 
recorrentes, 
evidências da 
p r o p a g a ç ã o 
da fumaça e 
d e m o n s t r a -
ção efetiva 
dos prejuízos 
causados aos 
demais mora-
dores.

Os tribunais 
b r a s i l e i r o s 
têm caminha-
do no sentido 
de prestigiar o 
direito de pro-
p r i e d a d e , 
mas sem 
ignorar os 
d i r e i t o s 
de vizinhança. 
Assim, quando 
comprovado 
que a fumaça 
extrapola os 
limites da uni-

O próprio Código Civil 
estabelece, em seu artigo 
1.336, inciso IV, que o con-
dômino não pode utilizar 
sua unidade de forma pre-
judicial ao sossego, à salu-
bridade e à segurança dos 
demais moradores. Da mes-

utilização da propriedade 
vizinha.

É justamente nesse ponto 
que surge a atuação legíti-
ma do síndico.

O papel do gestor condo-
minial não é fiscalizar há-
bitos pessoais dentro dos 

"... Se a fumaça invade outras 
unidades, áreas comuns ou com-
promete a saúde e o bem-estar 
de terceiros, a questão deixa de 
pertencer exclusivamente à es-
fera privada do morador..."

dade e interfere na saúde, 
na salubridade ou no uso 
regular das demais proprie-
dades, o Judiciário tem ad-
mitido intervenções e até 
mesmo determinações para 
cessação da conduta.

Portanto, a pergunta 
correta não é se o síndico 
pode proibir alguém de fu-
mar dentro do apartamen-
to. A verdadeira questão 
é se os efeitos dessa con-
duta estão ultrapassan-
do os limites da unidade 
e prejudicando terceiros. 
Se a resposta for positiva, 
o condomínio não apenas 
pode agir, como possui o 
dever legal de atuar para 
preservar a convivência 
harmoniosa e os direitos 
da coletividade.

Em matéria condomi-
nial, o limite entre o direi-
to individual e o interesse 
coletivo continua sendo a 
principal fronteira da boa 
convivência.
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TEMOS A MELHOR SOLUÇÃO
PARA SEU CONDOMÍNIO
VISITAS TÉCNICAS, TINTA EMBORRACHADA, TINTA

INDUSTRIAL E MATERIAL ELÉTRICO.
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O mercado imobi-
liário brasileiro 
vive um momen-

to de grande expansão. 
Em diversas cidades, es-
pecialmente nas regiões 
urbanas mais valorizadas, 
novos empreendimentos 
surgem a todo momento, 
transformando a paisa-
gem e impulsionando o 
desenvolvimento econô-
mico. Contudo, junto com 
esse crescimento, surgem 
também desafios que exi-
gem atenção dos síndicos 
e administradores condo-
miniais.

Nem sempre uma obra 
realizada em terreno vizi-
nho afeta apenas quem a 
executa. Muitas interven-
ções podem gerar impac-
tos diretos nas edificações 
ao redor, colocando em ris-
co a estrutura, a segurança 
e o bem-estar dos mora-
dores. O próprio Código 
Civil, em seus artigos 1.277 
e seguintes, assegura ao 
proprietário ou possuidor 
o direito de fazer cessar 
interferências prejudiciais 
à segurança, ao sossego e 
à saúde dos ocupantes de 
um imóvel.

Por esse motivo, quan-
do uma nova construção 
é iniciada em terreno lin-
deiro ao condomínio, uma 
das primeiras providências 
recomendáveis é a contra-
tação de um laudo técnico 
cautelar elaborado por en-
genheiro habilitado. Esse 
documento registra as 
condições estruturais da 
edificação antes do início 
das obras, servindo como 
importante instrumento 
para identificar posterior-
mente eventuais danos de-
correntes de escavações, 
fundações profundas, per-
furações de solo, cravação 
de estacas ou movimenta-
ções de terra.

Além dos aspectos es-
truturais, há impactos 

Autora: Dra. Larissa Peres Jabôr
Advogada Condominial OAB/ES 20.233 Construções vizinhas e seus

impactos nos condomínios

cotidianos que merecem 
acompanhamento cons-
tante. Excesso de poeira, 
ruídos acima dos limites 
permitidos, utilização ina-
dequada de equipamen-
tos, obstrução de vias de 
acesso e até mesmo a 
queda ou lançamento de 
materiais para dentro do 
condomínio podem repre-
sentar riscos significativos 
à segurança dos morado-
res e usuários.

Nesse contexto, o síndico 
desempenha papel funda-
mental. Cabe a ele monito-
rar a evolução da obra, re-
gistrar ocorrências, manter 
documentação organizada 
e notificar formalmente 
os responsáveis sempre 
que forem identificadas 
irregularidades. Em situa-
ções mais graves, espe-
cialmente quando houver 
descumprimento das nor-
mas de segurança ou risco 
iminente à integridade das 

(27)2104-1578

Síndico, gestão
eficiente começa

Na SIC Digital, você conta
com processos confiáveis,
agilidade na emissão e
suporte especializado para
garantir a regularidade da
sua gestão.

Fale conosco:

@sicdigital.com.br 
www.sicdigital.com.br
contato@sicdigital.com.br

Digital em dia.
com a Certificação

pessoas e do patrimônio, 
é possível buscar medidas 
administrativas e judiciais, 
inclusive com pedido de 
paralisação das atividades 
até a regularização das in-
conformidades.

A prevenção continua 
sendo o melhor caminho. 

Um acompanhamento téc-
nico adequado, aliado à 
atuação diligente do síndi-
co, reduz conflitos, preser-
va o patrimônio coletivo e 
garante que o desenvolvi-
mento urbano ocorra de 
forma segura e responsável 
para todos os envolvidos.

"...Nesse contexto, o síndico 
desempenha papel fundamental. 

Cabe a ele monitorar a evolução da 
obra, registrar ocorrências, manter 
documentação organizada e notifi-
car formalmente os responsáveis 
sempre que forem identificadas 

irregularidades...."

"
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A recente sanção do 
Projeto de Lei Es-
tadual nº 342/2026 
trouxe uma impor-

tante inovação para os con-
domínios capixabas ao asse-
gurar ao condômino o direito 
de instalar, às suas expensas, 
estações individuais de recar-
ga para veículos elétricos em 
suas vagas de garagem.

A medida acompanha uma 
tendência mundial de incen-
tivo à mobilidade sustentável. 
No entanto, é fundamental 
compreender que a nova le-
gislação não representa uma 
autorização irrestrita para ins-
talação imediata dos equipa-
mentos.

A própria lei condiciona 
esse direito ao cumprimento 
das normas técnicas e de se-
gurança aplicáveis. Em outras 
palavras, o carregador pode 
ser um direito do condômino, 
mas a segurança continua sen-
do um dever de todos.

Nesse aspecto, ganham es-
pecial relevância as normas 
da ABNT e a Norma Técnica 
nº 23/2026 do Corpo de Bom-
beiros Militar do Estado do 
Espírito Santo, que estabele-
cem requisitos para instala-
ção, proteção elétrica, com-
bate a incêndios, adequações 
estruturais e procedimentos 
de segurança específicos para 
edificações que receberão sis-
temas de recarga de veículos 
elétricos.

Por isso, um dos maiores 
equívocos é imaginar que o 
custo da implementação re-
cairá exclusivamente sobre o 
morador interessado. Na prá-
tica, embora o carregador e a 

Impactos da Nova Legislação de
Carros Elétricos nos Condomínios

infraestrutura da vaga possam 
ser custeados pelo solicitante, 
o condomínio poderá ser obri-
gado a promover adequações 
em suas instalações elétricas, 
sistemas de proteção, projetos 
técnicos e medidas de preven-
ção e combate a incêndio para 
atender às exigências legais e 

Diante desse cenário, o pa-
pel do síndico torna-se ainda 
mais relevante. O artigo 1.348, 
inciso V, do Código Civil esta-
belece que compete ao síndico 
diligenciar pela conservação 
e guarda das áreas comuns e 
zelar pelos serviços que inte-
ressem aos possuidores. Isso 

necessárias antes da liberação 
de qualquer instalação. Em 
muitos empreendimentos, a 
infraestrutura atual poderá 
não suportar a instalação de 
carregadores em todas as va-
gas simultaneamente, exigin-
do planejamento, investimen-
tos e definição de critérios 
isonômicos para os morado-
res.

Outro aspecto que mere-
ce reflexão é o potencial au-
mento da judicialização da 
matéria. Já existem condomí-
nios recebendo notificações 
extrajudiciais de moradores 
que pretendem exercer ime-
diatamente o direito previsto 
na nova legislação. Embora 
ainda não exista jurisprudên-
cia sobre a aplicação desta 
legislação, especialmente por 
se tratar de norma recente, é 
importante lembrar que o Po-
der Judiciário não analisará a 
questão de forma isolada.

Ao apreciar eventuais con-
flitos, os magistrados também 
deverão observar princípios já 
consolidados no ordenamento 
jurídico, especialmente aque-
les relacionados à proteção 
da coletividade, à segurança 
da edificação e às atribuições 
legais do síndico. O dever de 
resguardar a integridade física 

dos moradores, a estabilidade 
das instalações e o patrimônio 
comum não nasce com a nova 
lei; trata-se de obrigação já 
prevista no Código Civil e am-
plamente reconhecida pela 
doutrina e pela jurisprudência 
condominial.

O que se observa é que, ape-
sar da boa intenção da nova le-
gislação ao incentivar a mobili-
dade elétrica, diversos pontos 
relevantes permaneceram em 
aberto. Questões relacionadas 
à limitação da capacidade elé-
trica dos edifícios, aos critérios 
de distribuição quando não 
houver capacidade para todas 
as vagas, à responsabilidade 
pelos custos de adequação 
das áreas comuns, à compa-
tibilização com as exigências 
do Corpo de Bombeiros e aos 
impactos nos contratos de se-
guro certamente serão objeto 
de debates e, possivelmente, 
de futuras demandas judiciais.

Nesse contexto, o síndico 
não deve atuar movido pela 
pressão de grupos específicos 
nem pelo receio de eventual 
questionamento individual. 
Sua atuação deve permanecer 
pautada no cumprimento da 
lei, na observância das normas 
técnicas e na defesa dos inte-
resses coletivos do condomí-
nio.

Mais do que uma questão 
de modernização, a implan-
tação de carregadores elétri-
cos é uma questão de gestão 
de riscos. Ao síndico sempre 
caberá a representação dos 
interesses da coletividade e 
a observância das normas de 
proteção da edificação e de 
seus moradores. Autorizar ins-
talações sem respaldo técnico 
pode gerar não apenas pre-
juízos materiais, mas também 
responsabilizações civis e ad-
ministrativas.

A nova legislação representa 
um avanço importante, mas 
seu sucesso dependerá do 
equilíbrio entre inovação, se-
gurança e responsabilidade. E 
esse equilíbrio somente será 
alcançado por meio de plane-
jamento técnico adequado, 
diálogo entre os moradores e 
uma gestão condominial com-
prometida com a proteção de 
toda a coletividade.

manter a segurança coletiva.
Outro ponto de atenção 

envolve a relação com as 
seguradoras. Alterações na 
infraestrutura elétrica sem 
observância das normas téc-
nicas ou sem as aprovações 
exigidas podem comprometer 
coberturas securitárias, gerar 
aumento de prêmio ou até 
mesmo dificuldades em even-
tual indenização decorrente 
de sinistros.

significa que a administração 
não deve autorizar instalações 
sem que haja prévia avaliação 
técnica da capacidade elétrica 
do empreendimento e da con-
formidade com as normas de 
segurança aplicáveis.

A recomendação é que todo 
condomínio realize laudo téc-
nico especializado para verifi-
car sua capacidade de carga, 
identificar eventuais limita-
ções e apontar as adequações 

"... a administração não deve 
autorizar instalações sem que 
haja prévia avaliação técnica 
da capacidade elétrica do em-
preendimento e da conformi-
dade com as normas de segu-
rança aplicáveis....."
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Gestão eficiente 
exige presença, 
não excesso 

Existe uma ideia bastante 
difundida no universo 
da gestão condominial 

de que um bom síndico é aque-
le que está disponível vinte e 
quatro horas por dia, respon-
de imediatamente a todas as 
mensagens, participa de todas 
as discussões e resolve pessoal-
mente cada problema que sur-
ge dentro do condomínio.

À primeira vista, esse com-
portamento pode transmitir 
comprometimento. Porém, na 
prática, muitas vezes ele reve-
la um problema silencioso: a 
substituição da gestão estraté-
gica pela simples reação cons-
tante às demandas do dia a dia.

A verdade é que administrar 
um condomínio com excelência 
não significa viver sobrecarre-
gado. Significa estar presente 
de forma consciente, tomar de-
cisões com clareza e conduzir a 
gestão com equilíbrio.

Em um cenário onde os de-
safios condominiais se tornam 
cada vez mais complexos, o 
excesso não é sinônimo de 
eficiência. Pelo contrário. Em 
muitos casos, ele é o primeiro 
passo para o desgaste emocio-
nal, para decisões precipitadas 
e para a perda da qualidade da 
gestão.

O mito do síndico que
resolve tudo sozinho

Muitos síndicos acreditam 
que precisam acompanhar 
pessoalmente cada detalhe da 
operação condominial para ga-
rantir bons resultados.

Acompanham contratos, fis-
calizam serviços, respondem 
mensagens fora do horário, 
mediam conflitos, atendem 
fornecedores, participam de 
reuniões e ainda tentam con-
ciliar essas responsabilidades 
com suas atividades profissio-
nais e familiares.

O resultado costuma ser 
previsível: cansaço, ansiedade, 
dificuldade de concentração e 
sensação permanente de que o 
trabalho nunca termina.

Mas vale uma reflexão im-
portante.

Será que estar constante-
mente ocupado significa estar 

efetivamente gerindo?
Ou será que, em mui-

tos momentos, o ex-
cesso de atividades 
acaba impedindo o 
síndico de enxergar 
aquilo que real-
mente importa?

Grandes ges-
tores não se 
destacam pela 
q u a n t i d a d e 
de tarefas 
que execu-
tam. Eles se 
destacam pela 
capacidade de 
priorizar, delegar 
e direcionar es-
forços para aquilo 
que gera resultados concre-
tos.

Presença é diferente de
disponibilidade permanente

Um dos maiores equívocos 
da gestão moderna é confundir 
presença com disponibilidade 
irrestrita.

Estar presente significa co-
nhecer a realidade do condo-
mínio, acompanhar indicado-
res, ouvir moradores, fiscalizar 
contratos, planejar investimen-
tos e tomar decisões funda-
mentadas.

Já a disponibilidade perma-
nente cria uma falsa sensação 
de controle que, muitas vezes, 
gera apenas desgaste.

Síndicos que atuam de forma 
estratégica entendem que nem 
toda demanda exige resposta 
imediata e que nem todo pro-
blema precisa ser resolvido no 
exato momento em que surge.

A gestão eficiente trabalha 
com processos, planejamento 
e organização.

Quando existem fluxos bem 
definidos, canais adequados de 
comunicação e equipes capaci-
tadas, o condomínio deixa de 
depender exclusivamente da 
atuação individual do síndico 
para funcionar adequadamen-
te.

O impacto do equilíbrio na 
qualidade das decisões

Pouco se fala sobre isso, mas 
a fadiga também afeta a ges-
tão.

Decisões tomadas sob pres-
são constante tendem a ser 
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menos eficientes, mais impul-
sivas e mais suscetíveis a erros.

No ambiente condominial, 
isso pode significar problemas 
contratuais, falhas na condu-
ção de conflitos, dificuldades 
na gestão financeira e até ris-
cos jurídicos desnecessários.

O próprio Código Civil, ao 
atribuir ao síndico responsa-
bilidades relacionadas 

à ad-

minis-
t r a -
ção, 
c o n -

servação e representação do 
condomínio, exige uma atua-
ção diligente e responsável.

O artigo 1.348 do Código Civil 

res, planejar melhorias, reduzir 
conflitos e fortalecer o relacio-
namento com moradores sem 
transformar a administração 
em uma rotina de desgaste 
permanente.

Liderar é construir, 
não apenas reagir

No final das contas, síndicos 
não são chamados para apagar 
incêndios todos os dias. São 
chamados para liderar.

Liderar significa construir um 
condomínio mais organizado, 
mais seguro, financeiramente 
saudável e preparado para o 
futuro.

Isso exige presença.
Exige atenção.
Exige comprometimento.
Mas não exige exaustão.
Talvez a pergunta mais im-

portante não seja quantas ho-
ras você tem dedicado ao con-
domínio, mas como você tem 
utilizado esse tempo.

Porque grandes resultados 
não nascem da correria cons-
tante.

Nascem da capacidade de 
conduzir a gestão com cons-
ciência, planejamento e equilí-
brio.

E diante dessa reflexão, fica 
uma pergunta para todos os 
síndicos:

Como você tem liderado 
hoje?

estabelece diversas atribuições 
do síndico, reforçando que sua 
função não se limita a executar 
tarefas operacionais, mas en-
volve gestão, planejamento e 
tomada de decisões em bene-
fício da coletividade.

E para decidir bem, é neces-
sário ter clareza.

E para ter clareza, é necessá-
rio equilíbrio.

A cultura da gestão
sustentável

Assim como um 
condomínio preci-

sa de manutenção 
preventiva para 
preservar seu 
patrimônio, o 
síndico também 
precisa desen-
volver uma ges-
tão sustentável 

para preservar 
sua capacidade de 

liderança.
Isso significa apren-

der a delegar, esta-
belecer prioridades, 

utilizar ferramentas de gestão, 
respeitar horários de descanso 
e compreender que excelência 
não é resultado de exaustão.

Os melhores resultados cos-
tumam surgir da constância, 
não da sobrecarga.

Uma gestão equilibrada con-
segue acompanhar indicado-
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Como cada estação do ano exige 
cuidados específicos nos condomínios

A gestão eficiente 
de um condomí-
nio requer um 
p l a n e j a m e n t o 

que acompanhe o calen-
dário e as mudanças cli-
máticas. Cada período do 
ano traz desafios climáticos 
distintos que impactam di-
retamente a infraestrutura, 
a segurança e o orçamento 
das edificações. 

Adotar um cronograma 
de manutenção preventi-
va baseado nas quatro es-
tações é o caminho mais 
seguro para evitar gastos 
emergenciais e garantir o 
bem-estar dos moradores.

PRIMAVERA: 
Preparação e Controle

Com a chegada da prima-
vera e o aumento das chu-
vas, o foco inicial deve ser 
o escoamento das águas e 
o cuidado com as áreas ex-
ternas.

Calhas e ralos: A limpe-
za minuciosa de calhas, 
condutores e ralos é indis-
pensável para evitar en-
tupimentos e infiltrações 
graves.

Paisagismo: É o momen-
to ideal para verificar a saú-
de dos jardins e tratar as 
áreas verdes após o perío-
do de seca.

Controle de pragas: O 
aumento da temperatura 
favorece a proliferação de 
insetos e roedores, exigin-
do dedetização preventiva 
em todo o perímetro.

VERÃO: Alta Temporada 
e Consumo

O verão é marcado pelo 
uso intenso das áreas de la-
zer e por temperaturas ele-
vadas, demandando aten-
ção redobrada aos sistemas 
de uso coletivo.

Lazer: A revisão rigorosa 
dos sistemas de filtragem 
de piscinas e o funciona-
mento das duchas devem 

Redação Informe Síndico ser diários.
Irrigação: Áreas verdes 

necessitam de hidratação 
mais frequente para man-
ter a integridade do solo e 
das plantas.

Recursos: O monitora-
mento constante do consu-
mo de água e energia evita 
sobrecargas nas instalações 
e surpresas na taxa condo-
minial.

OUTONO: 
Organização e Poda 

A transição para o clima 
mais seco e a queda das 
folhas marcam o outono 
como a estação ideal para 
reformas estruturais e ma-
nejo ambiental.

Manejo arbóreo: A rea-
lização da poda de árvores 
e plantas altas previne aci-
dentes com a rede elétrica 
durante ventanias.

Estrutura: É o período 
perfeito para revisar telha-
dos e refazer impermeabili-
zações antes do inverno.

Zeladoria: A organização 
das áreas comuns deve 
ser intensificada logo após 
a ocorrência de ventos e 
chuvas isoladas.

INVERNO: Segurança e 
Instalações Elétricas

Os meses mais frios exi-
gem cuidados voltados 
para o conforto térmico e 
para os sistemas internos 
que passam a ser mais exi-
gidos.

Sistemas elétricos: Revi-
sar aquecedores centrais e 
a fiação previne curtos-cir-
cuitos causados pelo au-
mento do uso de chuveiros 
elétricos.

Proteção: A verificação 
de coberturas e calhas pro-
tege a estrutura contra as 
chuvas típicas da estação.

Ambientes fechados: Ga-
rantir que as áreas comuns 
permaneçam ventiladas 
e seguras ajuda a evitar a 
propagação de doenças 
respiratórias.

 Imagem: Freepik
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Guia do Tutor Pet: 
Convivência e Respeito nos 
Corredores e Elevadores

Compartilhar o 
condomínio com 
nossos melho-
res amigos de 

quatro patas é uma ale-
gria, mas também exi-
ge atenção e respeito 
coletivo. Corredores e 
elevadores são áreas 
de grande circulação 
e o trânsito dos pets 
nesses locais precisa 
ser seguro para os 
animais e confor-
tável para todos 
os vizinhos. 

Pensando nis-
so, o Jornal 
I n f o r m e 
S í n -
d i c o 
p r e -
p a -
r o u 

a l - g u -
mas dicas es- s e n -
ciais que visam garantir a 
total harmonia na convi-
vência diária e um passeio 
tranquilo para todos!

Segurança em 
Primeiro Lugar

• Guia curta sempre: 
Mantenha o cinto ou co-
leira bem próximos ao seu 
corpo nas áreas comuns.

• Atenção ao elevador: 
Nunca deixe o pet entrar 
antes de você. As portas 
podem fechar e causar 
acidentes graves.

• Focinho controlado: 
Caso o seu cão seja de 
grande porte ou fique an-
sioso com estranhos, use 
a focinheira conforme as 
regras internas.

Respeito ao Espaço 
do Vizinho

• Pergunte antes de 
entrar: Nem todo mundo 

se sente confor-
tável com 

a n i m a i s . 
Se o ele-
v a d o r 
já tiver 

passagei-
ros, per-
gunte se 
pode en-

trar ou 
aguar-
de a 
próxi -

ma via-
gem.

• Evi-
te o 
conta-
to for-
ç a d o : 
N ã o 
d e i x e 
o pet 

chei- rar ou pu-
lar nas p e s s o a s 
nos corredores, mesmo 
que ele seja dócil.

• Prefira o elevador de 
serviço: Essa é uma prá-
tica comum que ajuda a 
organizar o fluxo e respei-
tar quem tem alergias ou 
medo.

 Higiene e Limpeza Total
• Kit passeio nas mãos: 

Tenha sempre sacolinhas 
plásticas para recolher os 
dejetos antes mesmo de 
sair do prédio.

• Acidentes acontecem: 
Se o pet urinar no corre-
dor ou elevador, limpe 
imediatamente ou avise 
a zeladoria fornecendo o 

Redação Informe Síndico material necessário.
• Patas limpas: Ao voltar 

da rua, limpe as patinhas 
do seu amigo para não 
espalhar lama ou sujeira 
pelos tapetes e pisos do 
condomínio.

A harmonia do nosso 
condomínio depende des-
ses pequenos gestos diá-
rios. Cuidar do seu pet e 
respeitar o espaço de to-
dos torna o nosso ambien-
te muito mais acolhedor!

Síndico e Administra-
dor: Imprima estas dicas e 
afixe-as nos elevadores e 
nos principais espaços de 
circulação de pets, cons-
cientizando os moradores 
para o bem-estar e a segu-
rança de todos.
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A convivência entre 
moradores e aves 
em condomínios 

divide opiniões e exige co-
nhecimento técnico. En-
quanto o canto das ma-
ritacas encanta alguns, a 
sujeira provocada por pom-
bos gera preocupação sani-
tária. O grande desafio dos 
síndicos hoje é resolver os 
transtornos causados por 
essas espécies sem desres-
peitar a legislação ambien-
tal vigente.

As leis brasileiras proíbem 
qualquer tipo de agressão, 
envenenamento ou captura 
não autorizada de animais 
silvestres e sinantrópicos. A 
saída legal e eficaz envolve 
barreiras físicas, mudanças 
de hábito dos moradores e 
manutenção constante das 
estruturas.

O Desafio de Cada Espécie
• Pombos-domésticos: 

Considerados animais sinan-
trópicos (adaptados a viver 
junto ao homem). Suas fezes 
deterioram fachadas e trans-
mitem doenças como a crip-
tococose.

• Maritacas (Psitacídeos): 
São aves silvestres protegi-
das por lei federal. Costu-
mam roer fiações elétricas, 
tubulações de gás e forros de 
gesso para construir ninhos.

Pombos e maritacas em condomínios: como 
resolver o impasse sem agredir a natureza

O que Diz a Lei?
A Lei de Crimes Ambien-

tais (Lei nº 9.605/98) pro-
tege estritamente as mari-
tacas. Matar, perseguir ou 
maltratar essas aves é crime 
inafiançável.

No caso dos pombos, a 
Instrução Normativa nº 141 
do Ibama regula o contro-
le. O extermínio por veneno 
(como chumbinho) é ilegal. 
A eliminação química coloca 
em risco a vida de animais de 
estimação e de crianças do 
próprio condomínio.

Estratégias de Manejo 
Seguro e Permissões

A prevenção baseia-se em 
quatro pilares principais, 
conhecidos como os 
"4 As": eliminar 
o Acesso, 
o Abri-
go, o Ali-
mento e a Água das 
aves.

1. Barreiras Físicas  
e Repelência

• Telas e Redes: Instalação 
em vãos de caixas de ar-con-
dicionado, caixas-d'água e 
áreas de serviço.

• Espículas Plásticas: Fixa-
ção em parapeitos de janelas 
e molduras de fachadas para 
impedir o pouso, sem ferir a 
ave.

• Fios tensionados: Cabos 
de aço finos esticados sobre 

Redação Informe Síndico muros que desestabilizam o 
pouso dos pombos.

• Gel Repelente: Produto 
pastoso não tóxico que cau-
sa desconforto tátil nas patas 
das aves, afastando-as do lo-
cal.

2. Manejo de  
Ninhos e Ovos

• Bloqueio Prévio: O 
fechamento de for-
ros e telhados 
deve ser feito 
antes do 
período 
d e 

r e -
produ- ção.

• Remo-
ção Segu-
ra: Se houver ni-
nhos ativos de maritacas com 
ovos ou filhotes, o condomí-
nio deve aguardar a saída na-
tural dos filhotes (período de 
voo) antes de fechar o vão.

Uso de Armadilhas 
Sonoras no Controle de 
Pombos e Maritacas

O uso de armadilhas e 
repelentes sonoros é uma 
estratégia sustentável para 
afastar pombos e maritacas 

de áreas urbanas e agrícolas. 
O sistema funciona por meio 
da emissão de ultrassons 
(inaudíveis para humanos) 
ou de sons que imitam pre-

dadores naturais e 
gritos de alerta 

das próprias 
aves.

Ao perce-
berem o som de pe-

rigo, as aves aban-
donam o local por 
instinto de sobrevi-
vência. Essa meto-
dologia é ecológica, 
não causa danos físi-

cos aos animais e evi-
ta o uso de produtos 

químicos nocivos.
Para garantir a eficácia 

do sistema, recomenda-se 
alternar os tipos de som e os 
horários de disparo. Isso im-
pede que os pombos e as ma-
ritacas se acostumem com o 
ruído e ignorem o alerta.

A conscientização dos 
moradores é fundamental 

para o controle de pragas 
urbanas e aves em condomí-
nios. Para que a estratégia 
seja eficiente, fica expressa-
mente proibido alimentar 
as aves, visto que o hábito 
de jogar sementes ou restos 
de pão em janelas e áreas 
comuns atrai bandos per-
manentes para o local. Além 
disso, é indispensável o cui-
dado com o descarte correto 
do lixo, mantendo as lixeiras 

centrais sempre bem veda-
das para evitar que esses ani-
mais encontrem fontes fáceis 
de alimento.

O uso de placas de sinali-
zação que recomendam não 
alimentar as aves é uma das 
ferramentas mais eficientes 
para reforçar as regras do 
condomínio de forma visual e 
constante. Elas servem como 
um lembrete diário para mo-
radores e visitantes, agindo 
diretamente na prevenção 
do problema.

O papel do síndico e dos 
gestores prediais é funda-
mental na contratação de 
empresas especializadas em 
controle integrado de pragas 
urbanas e biólogos, profissio-
nais habilitados para emitir 
laudos técnicos e realizar in-
tervenções estruturais segu-
ras no condomínio. Ao ado-
tar essas medidas coletivas 
e profissionais, a gestão não 
apenas garante a saúde pú-
blica e o equilíbrio do ecos-
sistema condominial, mas 
também protege a adminis-
tração de processos judiciais 
por crime ambiental, assegu-
rando uma resolução legal, 
eficiente e segura para toda a 
comunidade.

Por Redação Informe Síndico com 
colaboração de: Saulo Bravim - Téc-
nico em Agropecuária -
Responsável Técnico pela empre-
sa Líder Dedetização, Paisagismo e 
Apicultura.
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Condomínio Verde: Como unir 
Economia, Natureza e ComunidadeA busca por uma 

vida equilibrada, 
saudável e inte-
grada à natureza 

deixou de ser uma tendência 
de mercado para se tornar 
uma necessidade urgente 
no cotidiano das cidades. No 
ambiente coletivo dos con-
domínios residenciais, esse 
movimento ganha ainda 
mais força. Liderar projetos 
sustentáveis não é apenas 
um papel administrativo de 
relevância para o síndico; 
trata-se de um investimento 
estratégico. A curto e lon-
go prazo, ações ecológicas 
bem-estruturadas reduzem 
drasticamente as despesas 
operacionais da taxa condo-
minial, valorizam o patrimô-
nio imobiliário no mercado e 
promovem o bem-estar e o 
orgulho de pertencer a uma 
comunidade consciente.

Para apoiar a sua gestão 
nessa transição verde, reu-
nimos as principais dire-
trizes práticas sobre como 
implementar um sistema de 
compostagem eficiente, pla-
nejar uma horta comunitária 
vibrante e adotar hábitos 
diários de infraestrutura sus-
tentável.

Compostagem Coletiva: 
Redução de Custos  
e Resíduos

De acordo com a Política 
Nacional de Resíduos Sóli-
dos (PNRS), a gestão corre-
ta do lixo é uma obrigação 
compartilhada por todos. A 
fração orgânica representa 
cerca de metade dos resí-
duos produzidos em uma 
residência. Quando enviada 
para aterros sanitários, gera 
gases estufa e altos custos 
de transporte. A compos-
tagem inverte essa lógica, 
transformando o lixo em re-
curso precioso.

Como Funciona na Prática?  
O condomínio instala caixas 
composteiras modulares ou 
pátios de compostagem em 
áreas abertas e arejadas. Os 
moradores recebem peque-
nos recipientes em seus apar-
tamentos para separar restos 
de frutas, verduras, cascas 
de ovos e borra de café. Esse 
material é depositado na 
composteira comum junto a 
folhas secas ou serragem.

Em poucas semanas, o 
processo biológico natural 
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gera um adubo rico em nu-
trientes e um biofertilizante 
líquido excelente.

Controle de Odores
e Vetores

O maior receio dos mora-
dores costuma ser o cheiro 
ou a atração de pragas. Con-
tudo, uma compostagem 
bem gerenciada respeita 
estritamente a proporção 
correta entre material úmi-
do (orgânicos) e seco (fo-
lhas e serragem), mantendo 
o sistema oxigenado, limpo, 
totalmente livre de odores e 
seguro contra insetos.

Segurança Jurídica 
Diversas regiões do Brasil, 

como Florianópolis e Distri-
to Federal, já possuem leis 
específicas que tornam a 
compostagem ou destinação 

adequada de resíduos obri-
gatória para condomínios. 
Além disso, resoluções esta-
duais facilitam esse processo 
ao dispensar o licenciamen-
to ambiental para composta-
gem doméstica e comunitá-
ria de pequeno porte.

Hortas comunitárias: 
Conectando Moradores 
à Terra

A criação de uma horta 
comunitária é o desdobra-
mento natural e perfeito do 
projeto de compostagem. O 
adubo orgânico produzido 
internamente serve como 
base para cultivar alimentos 
livres de agrotóxicos dentro 
do próprio condomínio.

A Escolha do Local
O síndico deve mapear 

áreas ociosas que recebam 

ao menos 4 a 6 horas diárias 
de luz solar direta. Condomí-
nios com pouco espaço hori-
zontal podem optar por es-
truturas modernas de hortas 
verticais ou uso de canteiros 
suspensos nas paredes de 
áreas comuns.

O que Plantar
O ideal é começar com 

temperos de fácil cultivo e 
rápida colheita, como hor-
telã, manjericão, alecrim, 
cebolinha, salsinha e chás 
variados. Conforme os mo-
radores se engajam no ma-
nejo, o espaço pode evoluir 
para hortaliças e pequenos 
legumes (como alface, rúcu-
la e tomate-cereja).

A horta comunitária atua 
como um poderoso espaço 
de socialização e integração 
dentro do condomínio. Ao 

promover a convivência pa-
cífica diária, ela conecta di-
ferentes gerações, estimula 
a educação ambiental das 
crianças e inclui os idosos 
em atividades produtivas. 
Essa colaboração constante 
melhora o clima geral entre 
os moradores e fortalece o 
senso de comunidade, trans-
formando o espaço residen-
cial em um ambiente mais 
harmonioso e saudável. 

Infraestrutura e 
Práticas Eco-Friendly 
de Alto Impacto

Tornar um condomínio 
sustentável exige interven-
ções ativas na eficiência 
energética e hídrica das ins-
talações, incluindo sistemas 
de captação de água da chu-
va e substituição de ilumina-
ção por LED com sensores de 
presença. Painéis de energia 
solar fotovoltaica reduzem 
custos fixos, enquanto a 
coleta seletiva estruturada 
com parcerias em coopera-
tivas de reciclagem garante 
o destino correto dos resí-
duos.

A implementação de con-
têineres coloridos e a par-
ceria com catadores locais 
transformam a gestão de 
resíduos, gerando impacto 
social e ambiental positivo. 
Essas práticas de infraes-
trutura verde consolidam o 
condomínio como modelo 
de responsabilidade e cida-
dania.

O Papel do Síndico como 
Agente de Mudança

Para que qualquer uma 
dessas ideias prospere, a co-
municação transparente é a 
chave do sucesso. O primei-
ro passo recomendado para 
o gestor é organizar uma 
campanha educativa interna, 
utilizando os canais de avisos 
digitais ou murais físicos dos 
elevadores para apresentar 
os projetos aos moradores. 
Ao demonstrar que a susten-
tabilidade reduz as despesas 
do caixa coletivo e eleva o 
bem-estar dos condôminos, 
o síndico conquista o apoio 
necessário para aprovar as 
melhorias nas assembleias 
de maneira fluida e colabo-
rativa.


